
VOTO EM SEPARADO

À MOÇÃO Nº 49, DE 2011

(COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS)

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a moção em apreço tem por objetivo apelar à Presidente da República e ao Presidente do Senado Federal para que determinem estudos e a adoção de previdências a fim de instituir uma campanha de esclarecimento acerca dos problemas relacionados ao Projeto de lei ordinária nº 5003-B, de 2001, substituído pelo Projeto de lei complementar nº 122, de 2006, em trâmite no Senado Federal, os quais tratam de tornar qualquer manifestação contra o homossexualismo como crime, tendo em vista que atinge o princípio da livre manifestação do pensamento que está no art. 5º, inciso IV, da CF.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente, nos termos do artigo 31, I e § 13, e artigo 33, II, ambos desse mesmo diploma, tendo recebido da nobre Relatora designada manifestação pela sua rejeição.

Em que pese tal posicionamento, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Com efeito, ao examinarmos a matéria, constatamos que a presente moção propõe tão somente que a matéria objeto dos projetos acima mencionados seja mais bem estudada e discutida, com a conscientização da população acerca das medidas a serem implementadas e de suas implicações.

De fato, o assunto é de extrema relevância por tratar do combate ao preconceito ao homossexualismo; porém, dada a gravidade das medidas propostas, deve ser mais bem discutido com a sociedade, tendo em vista que pretende agravar o tratamento penal já existente a condutas dessa natureza no ordenamento.

Sob este aspecto, recrudescer a postura repressiva do direito penal já existente nessa matéria pode ser medida inadequada e ineficaz, causando o efeito contrário ao que se quer combater, ou seja, mais preconceitos. 

Ademais, outros princípios fundamentais poderão ser relativizados de forma desproporcional ou desarrazoada, como o princípio da liberdade e o da livre manifestação do pensamento.

Dessa forma, a proposição deve prosperar porque é apenas um apelo a um maior debate acerca desses projetos, os quais tratam de tema de alta relevância à sociedade e que tem reflexos em outros preceitos fundamentais importantes que também são tutelados pela Constituição.

Nesse passo, visando a aprimorar o texto legislativo em apreciação, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 49, de 2011 a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssima Senhora Presidente da República e ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal a fim de que empreendam esforços na determinação de estudos e na tomada de providências para a instituição de uma campanha que esclareça todos os aspectos relacionados ao Projeto de lei ordinária nº 5003-B, de 2001, que tramita atualmente no Senado como pelo Projeto de lei nº 122, de 2006, tendo em vista que o mero recrudescimento do tratamento penal já existente para o combate ao preconceito ao homossexualismo pode não ser a medida mais adequada ao tratamento da questão, gerando ainda mais preconceitos e vindo a relativizar, de forma desnecessária e desarrazoada, outros princípios fundamentais, como os da liberdade e de manifestação do pensamento.”

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 49, de 2011, na forma do substitutivo acima.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO DILMO DOS SANTOS
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